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Resumo

Riscos psicossociais no trabalho são discutidos sob diferentes nomenclaturas, tais como como fatores psicossociais, fatores de 
riscos psicossociais, estressores e aspectos psicossociais. O objetivo desta revisão é analisar criticamente os aspectos teóricos e 
conceituais que sustentam as diferentes denominações para riscos psicossociais relacionados ao trabalho. Foram selecionados 64 
artigos para composição desta revisão, publicados entre os anos de 2006-2016, nas bases Scopus e Web of Science. Em função dos 
termos serem descritos indistintamente na literatura, não há uma clara definição de quais fatores são considerados riscos psicossociais 
ocupacionais. Este cenário afeta a maneira como se compreendem os riscos psicossociais no trabalho, tornando-os de difícil definição 
e avaliação. O construto riscos psicossociais ainda é um conceito ambíguo e precisa ser melhor operacionalizado em suas facetas e na 
legislação em Saúde e Segurança do Trabalho. Salienta-se a necessidade de um aperfeiçoamento do conceito de riscos psicossociais 
ocupacionais, pouco explorado na literatura. 

Palavras chave: Riscos psicossociais no trabalho, Fatores psicossociais. Riscos psicossociais ocupacionais, Saúde e Segurança no 
Trabalho. 

Work-Related Psychosocial Risks theoretical and conceptual perspectives

Abstract

Psychosocial risks at work are discussed under different terminologies – psychosocial factors, psychosocial risk factors, psychosocial 
stressors and aspects. The objective of this review is to critically analyze the theoretical and conceptual aspects that support the 
different denominations for psychosocial risks. For this review, 64 publications were selected, published from the years of 2006 to 
2016, on Scopus and Web of Science databases. Since psychosocial risks are described by different terms, indiscriminately, there is a 
lack of definition about which factors are actually considered occupational psychosocial risks. This scenario affects how psychosocial 
risks at work are understood, making it harder to define and measure them. Psychosocial risks at work require more theoretical and 
operational definitions, and more support from Occupational Safety and Health laws. The construct of psychosocial risks is still 
an ambiguous concept and needs to be better operationalized in its facets and legislation on Occupational Health and Safety. It is 
necessary to improve the concept of occupational psychosocial risks, little explored in the literature.

Keywords: Work-Related Psychosocial Risks, Psychosocial factors at work, Occupational Psychosocial Risks, Psychosocial hazards. 
Safety and Health at Work.
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Introdução

	 Riscos psicossociais relacionados ao 
trabalho são aspectos do desenho do trabalho, do 
gerenciamento e do contexto organizacional, com 
potencial de causar danos à saúde e segurança 
no trabalho (International Labour Organization, 
2017; Stavroula Leka & Cox, 2008; Weissbrodt 
& Giauque, 2017). Estão altamente associados ao 
estresse, às doenças físicas e mentais relacionadas 
ao trabalho e aos problemas relativos ao 
desempenho (International Labour Organization, 
2017; Organización Internacional del Trabajo, 
2010, 2013). 
 	 Desde a década de 1980, há vasta 
quantidade de estudos acerca de riscos 
psicossociais relacionados ao trabalho e, apesar 
de sua crescente relevância e preocupação, face 
aos impactos que produzem nas organizações, 
há aspectos teóricos e conceituais que merecem 
ser objetos de reflexão crítica. Um dos principais 
aspectos, nesse sentido, é o uso de diferentes 
terminologias que definem riscos psicossociais 
(Kop, Althaus, Formet-Robert, & Grosjean, 2016; 
Weissbrodt & Giauque, 2017). 
	 Em 1984, a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) definiu que “fatores 
psicossociais” são o resultado da interação 
entre aspectos do ambiente organizacional 
e do indivíduo, com influências na saúde e 
desempenho dos trabalhadores (International 
Labour Organization, 1984), nomenclatura ainda 
utilizada na atualidade (Chirico, 2016; Farnacio, 
Pratt, Marshall, & Graber, 2017). Observa-se, 
desde então, o uso também dos termos “fatores 
de risco psicossociais” (Madsen et al., 2017; 
Organización Internacional del Trabajo, 2013) 
e riscos psicossociais (Stravoula Leka, Jain, 
Iavicoli, & Di Tecco, 2015), sendo este último 
utilizado principalmente por agências e órgãos 
de saúde ocupacional influenciados pelo contexto 
europeu, que se têm se destacado pelos avanços 
em programas de gerenciamento desse tipo de 
risco (Weissbrodt & Giauque, 2017). Há, ainda, 
terminologias como “aspectos psicossociais” 

(Gray, Adefolarin, & Howe, 2011; International 
Labour Organization, 1984), ou “estressores 
psicossociais” relacionados ao trabalho (Chirico, 
2017).
	 Na literatura há pouca clareza sobre 
quais elementos constituem riscos psicossociais 
ocupacionais (Chirico, 2017; Kop et al., 2016). 
Esta revisão sistemática foi realizada no intuito 
de refletir criticamente acerca das diferenças 
conceituais os termos utilizados para definir riscos 
psicossociais no trabalho, bem como relacioná-
los às diferentes perspectivas teóricas que os 
sustentam. 

Método
	 Esta revisão sistemática utilizou os 
procedimentos metodológicos estabelecidos pelo 
guia Preferred Reporting Items for Systematic 
Reviews and Meta-Analyses – PRISMA (Moher, 
Liberati, Tetzlaff, Altman, & Group, 2009). Foram 
consultadas as bases de dados Web of Science® 
(Thomson Reuters) e Scopus® (Elsevier), ambas 
consideradas bases com o maior alcance de 
publicações científicas na atualidade, bem como 
alto fator de impacto (Aghaei Chadegani et al., 
2013). Optou-se por investigar os conceitos 
referidos por meio dos quais são encontrados 
no Medical Subject Headings (MeSH) e no 
sistema de thesaurus da American Psychological 
Association (APA), além de outros descritores 
que são utilizados nas publicações especializadas: 
psychosocial hazards, psychosocial factors, 
psychosocial risks, psychosocial stressors e 
psychosocial aspects  (Chirico, 2017; International 
Labour Organization, 2017; Jacukowicz, 
2016; Rick, Briner, Daniels, Perryman, & 
Guppy, 2001). Os termos encontrados foram 
testados individualmente e, por fim, chegou-
se à combinação: “Psychosocial risk*” OR 
“psychosocial factor*” OR “psychosocial aspect*” 
OR “psychosocial hazard*” OR “psychosocial 
stressor*” AND Job OR occupational OR work* 
AND Review OR overview OR “systematic 
review” OR “integrative review” AND Theor* 
OR model* OR concept* OR definition*. O 

Riscos Psicossociais Relacionados ao Trabalho: Perspectivas Teóricas e Conceituais



54 Rev. Interam. de Psicol. Ocup. Vol. 37 No. 1/enero-junio 2018 /ISSN: 2539-5238-Medellín-Colombia.

período de busca dos artigos foi de janeiro de 
2006 a dezembro de 2017. 
	 Para a inclusão dos artigos, foram 
estabelecidos os seguintes critérios: a) artigos 
teóricos e de revisões nos idiomas português, 
espanhol e inglês; b) com definição clara de 
embasamento teórico de riscos psicossociais no 
trabalho. Os critérios de exclusão dos artigos 
foram: a) artigos empíricos; b) estudos sobre 
riscos psicossociais não relacionados ao trabalho 
e ou ao ambiente ocupacional. Inicialmente, os 
pesquisadores foram separados em duplas e foi 
determinado uma combinação de descritores para 
cada uma delas. Cada dupla realizou de maneira 
independente cada etapa do processo de revisão. 
Divergências no processo de inclusão e exclusão 
foram decididas em uma reunião de consenso 
entre os pesquisadores. Os resultados da busca 
são detalhados na Figura 1. 

Figura 1:  Fluxograma de identificação e seleção dos 
artigos para revisão sistemática sobre riscos e fatores 
de risco psicossociais no trabalho

Foram identificados 307 estudos relevantes para a 
revisão integrativa sobre os pressupostos teóricos 
e conceituais de riscos psicossociais relacionados 
ao trabalho. Após a exclusão dos artigos 
duplicados entre as bases de dados, leitura dos 
títulos e resumos e a leitura na íntegra, 68 artigos 
(22,5%) contemplaram os critérios de inclusão 
para o estudo (Figura 1). Foram coletados os 
termos descritores referidos em cada artigo, bem 
como os modelos teóricos referidos. Os termos e 
modelos revisados foram identificados por meio 
da leitura de cada artigo na íntegra, com o auxílio 
do software Mendeley. Alguns artigos traziam 
mais de um termo ou modelo, e estes também 
foram contabilizados. Foi feito um cruzamento 
entre termos e modelos teóricos, com auxílio 
dos softwares Microsoft Excel e Access (versões 
2016), conforme exposto na Tabela 1.

Resultados

	 Os diferentes modelos teóricos foram 
sistematizados em três categorias: teorias clássicas 
do estresse, modelos teóricos emergentes e 
modelos de gestão de riscos ocupacionais. Na 
categoria de teorias clássicas do estresse, foram 
alocados os modelos teóricos que investigam 
riscos psicossociais no trabalho sob a ótica de 
estressores, embasados nas teorias de Selye, 
Lazarus e também do job strain, desenvolvido por 
Robert Karasek e associado ao modelo Demanda-
Controle e Apoio Social. Também foi incluído 
nesta categoria o modelo teórico Effort-Reward 
Imbalance (ERI), proposto por Siegrist. 
	 Na categoria modelos emergentes, 
foram alocados os modelos surgidos a partir 
dos anos 2000 para a compreensão de riscos 
psicossociais no trabalho, como o modelo 
psicossocial de Copenhagen e o modelo de Justiça 
Organizacional. Na categoria modelos de gestão 
de saúde ocupacional, foram alocados os modelos 
teóricos perspectivados sob a ótica da Ergonomia 
e dos trabalhos de programas de gerenciamento 
de riscos psicossociais no trabalho, proposto por 
comitês e agências de saúde ocupacional, tendo 
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Tabela 1. Relação entre modelos teóricos e termos empregado no escopo dos riscos psicossociais no trabalho

Modelos Conceitos empregados

Teorias clássicas do estresse 
e job strain

Aspects of psychosocial work environment Psychosocial protective factor 
Characteristics of psychosocial work environment Psychosocial risk factors 
Job characteristics Psychosocial risks 
Job demands Psychosocial stress 
Job stressors Psychosocial stressors 
Occupational hazards Psychosocial variables 
Organizational constraints Psychosocial work characteristics 
Organizational factors Psychosocial work conditions 
Organizational work factors Psychosocial workplace conditions 
Psychological and social factors Psychosocial workplace factors 
Psychological risk factors Risk factors 
Psychosocial and organizational work factors Stressful work environment 
Psychosocial aspects Stressors 
Psychosocial demands Work stressors 
Psychosocial factors Working or employment conditions
Psychosocial hazards Work-related environmental factors
Psychosocial job demands Work-related psychosocial factors
Psychosocial job factors Work-related psychosocial risk 

factors
Psychosocial job stressors Work-related psychosocial stressors

Modelos emergentes

Job stressors Psychosocial risk factors
Organizational constraints Psychosocial risks
Organizational work factors Psychosocial work environment
Psychological and social factors Psychosocial work factors
Psychosocial and organizational work factors Psychosocial work stressors
Psychosocial factors Work-related psychosocial factors

Modelos de gestão de riscos 
ocupacionais

Aspects of psychosocial work environment Psychosocial occupational exposures 
Characteristics of psychosocial work environment Psychosocial risks 
Job stressors Psychosocial risk factors 
Occupational hazards Psychosocial stressors 
Occupational psychosocial factors Psychosocial variables 
Organizational and psychosocial contexts (influencing 
factors) Psychosocial work environment 

Organizational factors Psychosocial work environment 
factors 

Psychosocial and organizational conditions Psychosocial work factors 
Psychosocial aspects Psychosocial working environment 
Psychosocial demands Stressful work environment 
Psychosocial factors Stressors 
Psychosocial factors at work Work stressors 
Psychosocial hazards Working or employment conditions
Psychosocial job factors Work-related psychosocial factors

Nota: Elaboração dos autores (2018).
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como expoente o Psychosocial Risk Management 
European Framework (PRIMA-EF), proposto 
por Stavroula Leka e Tom Cox. Os modelos 
são discutidos em relação aos principais termos 
que utilizam e seus fundamentos teóricos. Em 
seguida, são problematizados os diferentes graus 
de precisão e abrangência dos termos e conceitos 
utilizados, muitas vezes usados como sinônimos 
na literatura especializada.

Discussão

	 Perspectivas teóricas a respeito do 
estresse estudam como o organismo reage a 
eventos que perturbam sua homeostase. Tais 
eventos se originam também de estressores do 
ambiente psicossocial do organismo, não apenas 
sendo agentes físicos (Katsarou, Triposkiadis, & 
Panagiotakos, 2013).  Esta perspectiva teórica, 
iniciada por Walter Cannon na década de 1930, e 
aprofundada por Hans Selye na década de 1950, 
foi incorporada aos estudos em gestão de pessoas 
e saúde ocupacional, visando entender melhor o 
comportamento dos trabalhadores (Ganster & 
Rosen, 2013; Vischer, 2007). 
	 A ênfase em como o organismo percebe 
tais estressores, e o modo como o faz, foi trazida 
posteriormente pelos estudos de Lazarus, a partir 
da década de 1970 (Laisné, Lecomte, & Corbière, 
2012). O organismo, até então considerado 
passivo quando exposto a estressores do 
ambiente, passa a ser considerado como dotado 
de papel ativo na percepção dos estressores, com 
influência de processos cognitivos na apreensão 
e interação com aspectos do ambiente. É a partir 
desta percepção do ambiente pelo organismo 
que determinados aspectos seriam considerados, 
portanto, estressores (Katsarou et al., 2013; 
Laisné et al., 2012; Vischer, 2007). Uma das 
grandes contribuições de Lazarus foi a tentativa 
de caracterizar que o estresse resulta da  interação 
entre indivíduo e ambiente (Ganster & Rosen, 
2013). Esta perspectiva encontra similaridade no 
conceito de “fatores psicossociais do trabalho”, 
na qual os agentes do ambiente psicossocial 

de trabalho, por si só, não têm potencial para 
causar provocar estresse, mas quando associado 
às características do trabalhador, e este 
produto é denominada de fator. Fator de risco 
psicossocial ganha relevância na década de 1980, 
contemporâneo aos estudos de Lazarus, e ainda 
hoje é bastante utilizado (Farnacio et al., 2017; 
Villalobos, Vargas, Rondón, & Felknor, 2013), 
principalmente em pesquisas sobre estresse no 
trabalho (Chida & Steptoe, 2009; Eller et al., 
2009; D. S. Kim & Kang, 2010; Kivimäki et al., 
2006; Thayer, Yamamoto, & Brosschot, 2010).
Posteriormente, surge o Modelo Alostático 
(Allostatic Model Load – AL), baseado na 
compreensão do processo cognitivo como 
preponderante na percepção do estresse. Processos 
alostáticos referem-se aos efeitos biológicos no 
organismo decorrentes da exposição crônica ao 
estresse (Ganster & Rosen, 2013; Ilies, Aw, & 
Lim, 2016; Schnall, Dobson, & Landsbergis, 
2016). Contudo, o modelo teórico mais destacado 
e proeminente na literatura a respeito de riscos 
psicossociais no trabalho, baseados nas teorias 
do estresse, é o modelo job strain (Gerin & 
James, 2010; Kivimäki et al., 2006; Kraatz, Lang, 
Kraus, Münster, & Ochsmann, 2013; Madsen et 
al., 2017; Szerencsi et al., 2012). Strain é termo 
definido como força que puxa ou estica algo a 
um nível extremo e danificador, magnitude de 
uma deformação ou demanda excessiva sobre 
a força, recursos ou capacidades de algo ou 
alguém (Oxford University Press, 2018).  Este 
modelo trabalha com a relação entre exigências 
do ambiente e a capacidade de manejo, controle 
e enfrentamento do indivíduo. É tão associado 
ao contexto do trabalho que, termos genéricos 
da teoria do estresse, como “organismo” e 
“ambiente”, são substituídos por termos como 
“trabalhador” e “exigências laborais” (Eller et 
al., 2009; Gerin & James, 2010; Kivimäki et al., 
2006; Schnall et al., 2016). 
	 O modelo Demanda-Controle, proposto 
por Karasek (1979), é referido como sendo o 
modelo teórico que mais se aproxima da teoria 
de job strain e melhor explica seus pressupostos 
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(Siegrist, 2011; Szerencsi et al., 2012). O principal 
mérito da teoria é retomar conceitos da teoria de 
job strain altos níveis de estresse (high strain) com 
alta demanda e baixo controle, bem como com o 
apoio social percebido pelo trabalhador (Bongers, 
Ijmker, Van Den Heuvel, & Blatter, 2006; Eller 
et al., 2009; Kristman et al., 2016), sendo esta 
terceira dimensão incorporada posteriormente 
ao modelo teórico (Siegrist, 2011). O modelo 
Demanda-Controle e Apoio Social é um dos 
mais citados na literatura (Bonneterre, Liaudy, 
Chatellier, Lang, & De Gaudemaris, 2008; Eller 
et al., 2009), e ao qual é atribuído maior poder 
explicativo (Chirico, 2016; Ganster & Rosen, 
2013; Jacukowicz, 2016). 

Este modelo é visto como tendo 
caráter mais nomotético do que a perspectiva 
transacional do estresse de Lazarus, que 
possui foco no indivíduo (Skogstad, Torsheim, 
Einarsen, & Hauge, 2011). Tanto o é que o 
modelo Demanda, Controle e Apoio Social (ou 
simplesmente job strain) é um dos mais utilizados 
em investigações epidemiológicas, que visam a 
associar a exposição a fatores psicossociais com 
agravos à saúde. Incluem-se nesses agravos, 
principalmente, doenças musculoesqueléticas 
(Bongers et al., 2006; Lanfranchi & Duveau, 
2008; Vischer, 2007) e cardiovasculares (D. S. 
Kim & Kang, 2010; Kraatz et al., 2013; J. Park, 
Kim, & Hisanaga, 2011; Van Laethem, Beckers, 
Kompier, Dijksterhuis, & Geurts, 2013). Isso 
torna a alta demanda percebida um dos principais 
fatores de risco relacionados ao trabalho (Deeney 
& O’Sullivan, 2009). 

Entretanto, há críticas sobre a excessiva 
ênfase sobre o modelo Demanda-Controle. 
A alta demanda e os baixos controle e apoio 
social não constituem a totalidade dos possíveis 
riscos psicossociais a serem encontrados nas 
organizações  (Nieuwenhuijsen, Bruinvels, 
& Frings-Dresen, 2010). O termo “demandas 
psicossociais” é inclusive utilizado como 
sinônimo de “riscos psicossociais”, ao se referir 
que injustiça organizacional e ambiguidade 
de papéis seriam exemplos de “demandas 

psicossociais relacionadas ao trabalho” (Kristman 
et al., 2016). Além disso, o termo job strain tem 
se tornado construto tão comumente discutido 
que nem sempre há preocupação em descrevê-lo 
(Chida & Steptoe, 2009). 

O modelo Effort-Reward Imbalance 
(ERI), de Siegrist (1996) considera mais os fatores 
sociais e econômicos do que o modelo Demanda, 
Controle e Apoio Social (Hoven & Siegrist, 
2013; Kivimäki et al., 2006). Embora fatores 
de recompensa subjetivos como, por exemplo, 
o reconhecimento social, são considerados, há
grande destaque para níveis de salário, bem como 
recompensas mais concretas e objetivas (Koch, 
Schablon, Latza, & Nienhaus, 2014; Lapointe, 
Dionne, Brisson, & Montreuil, 2013; Siegrist, 
2011). 

O modelo Demanda-Controle e o modelo 
ERI são não apenas os mais estudados pela 
literatura (Backé, Seidler, Latza, Rossnagel, 
& Schumann, 2012; Hoven & Siegrist, 2013; 
Kivimäki et al., 2006), como também são tidos 
como os modelos com maior poder explicativo 
a respeito da relação de exposição a riscos 
psicossociais e doenças. Eles embasam os 
instrumentos Job Content Questionnaire (JCQ) e 
Effort-Reward Imbalance Questionnaire (ERI-Q), 
que são os mais citados e estudados pela literatura 
científica, inclusive em suas propriedades 
psicométricas, sendo citados como dotados de 
alto poder explicativo e preditivo (Bonneterre et 
al., 2008; Chirico, 2016; Elfering, 2006). Logo, 
estes dois modelos são bastantes bem-vistos 
e considerados positivamente pela literatura. 
Os resultados desta revisão corroboram outras 
revisões na área, que evidenciam a preferência 
destes dois modelos quando se abordam riscos 
psicossociais no trabalho (Fernandes & Pereira, 
2016; Gómez & Llanos, 2014).

O modelo Demanda-Controle é visto 
com maior poder explicativo do que o modelo 
ERI (Hwang & Hong, 2012), o qual encontra 
menos poder de associação e predição acerca de 
doenças relacionadas ao trabalho (Koch et al., 
2014). Fatores investigados pelo ERI, como a 
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quantidade de esforço empregado e recompensa 
percebidas, também são associados a agravos à 
saúde (Bongers et al., 2006; Solovieva, Lallukka, 
Virtanen, & Viikari-Juntura, 2013), em especial à 
saúde mental (Rugulies, Aust, & Madsen, 2017), 
e há evidências de que algumas destas associações 
são de moderadas a baixas (Koch et al., 2014) 
ou sem significância estatística (Rugulies et al., 
2017). Uma das hipóteses é a de que os fatores 
investigados pelo ERI, isoladamente, têm pouca 
associação com agravos à saúde; mas combinados, 
teriam maior potencial para causar agravos à 
saúde (Bongers et al., 2006). Ainda, o modelo 
ERI é descrito oras como um outro modelo teórico 
que explica e influencia processos de job strain 
(Nieuwenhuijsen et al., 2010), e por vezes como 
um modelo teórico explicativo de estresse, mas à 
parte do job strain (Madsen et al., 2017; Schnall 
et al., 2016). Contudo, tanto o Demanda-Controle 
quanto o ERI trabalham sob a perspectiva do 
estresse, com a perspectiva de interação entre 
dois ou três riscos psicossociais relacionados 
ao trabalho, e são as teorias proeminentes 
nestes modelos para a investigação de riscos 
psicossociais no trabalho (Campos-Serna, Ronda-
Pérez, Artazcoz, Moen, & Benavides, 2013). 
Na perspectiva destes modelos, demandas, por 
si só, não constituem risco, senão o como ela é 
percebida pelo trabalhador (Eller et al., 2009).
	 Revisões desde 1980 e até hoje 
evidenciam que o principal desfecho decorrente 
da exposição a riscos psicossociais no trabalho é 
o estresse (Chirico, 2016; Ganster & Rosen, 2013; 
International Labour Organization, 1984; Schnall 
et al., 2016). Em virtude do estresse, agravos à 
saúde aparecem, sendo os mais estudados as 
doenças cardiovasculares (Gerin & James, 2010; 
Katsarou et al., 2013; D. S. Kim & Kang, 2010; 
Kivimäki et al., 2006; J. Park et al., 2011; Pereyra 
Girardi, Milei, & Stefani, 2011; Schnall et al., 
2016; Thayer et al., 2010) e as musculoesqueléticas 
(Bovenzi, Schust, & Mauro, 2017; Deeney & 
O’Sullivan, 2009; Jacukowicz, 2016; Koch et al., 
2014; Koukoulaki, 2014; Kumar & Kumar, 2008; 
Lanfranchi & Duveau, 2008; Lang, Ochsmann, 

Kraus, & Lang, 2012; J.-K. Park & Jang, 2010; 
Violante, Mattioli, & Bonfiglioli, 2015). Revisões 
mais recentes trazem também agravos à saúde 
mental, como burnout  (Chirico, 2016) e depressão 
(Madsen et al., 2017; Rugulies et al., 2017). 
Outros agravos à saúde com associação a riscos 
psicossociais no trabalho são doenças hepáticas 
(Burton, Kendall, Pearce, Birrell, & Bainbridge, 
2009), alterações hormonais (Chida & Steptoe, 
2009), obesidade (Solovieva et al., 2013), suicídio 
(Nock et al., 2013), fadiga (Turgoose & Maddox, 
2017) e problemas com o sono (Van Laethem et 
al., 2013). 
	 Apesar da relação consolidada entre 
estresse e riscos psicossociais (Chirico, 2016; 
Stravoula Leka et al., 2015; Nieuwenhuijsen et al., 
2010), salienta-se que não são termos sinônimos. 
Há confusão entre agente de risco e agravo 
proveniente da exposição ao risco (Chirico, 2016). 
Por vezes, o estresse é referido como um risco 
psicossocial (Osca et al., 2014; Singh & Conroy, 
2017) ao qual o trabalhador está exposto. O 
mesmo ocorre com o construto job strain (Hwang 
& Hong, 2012; Kraatz et al., 2013; Kristman et 
al., 2016; Lang et al., 2012; J. Park et al., 2011; 
Solovieva et al., 2013), que é citado, juntamente 
com o estresse, como um risco ocupacional, tal 
como baixo controle e autonomia no trabalho e 
demandas e exigências elevadas (Hwang & Hong, 
2012; Kristman et al., 2016; Van Laethem et al., 
2013). Esta pouca distinção dificulta a tarefa 
de gerenciamento dos riscos psicossociais no 
trabalho. Não à toa, os instrumentos de avaliação 
de riscos psicossociais são criticados por falta de 
consenso entre o que medem (Bonneterre et al., 
2008; Kop et al., 2016; Singh & Conroy, 2017). 
Entende-se que o estresse no trabalho pode ser um 
fator de risco que contribui para o aparecimento 
de determinadas doenças (Eller et al., 2009), 
porém não é um risco ocupacional em si, sendo 
consequência da exposição a um determinado 
agente de risco. Esta diferenciação nem sempre 
é adequada na literatura (Chirico, 2017; Rick et 
al., 2001), e é mais comum quando se investigam 
riscos psicossociais sob os termos “estressores 
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psicossociais” (Lang et al., 2012; Van Laethem et 
al., 2013) ou “fatores psicossociais” (Kraatz et al., 
2013; J. Park et al., 2011; Solovieva et al., 2013). 
Salientam-se, aí, considerações a respeito do uso 
destes dois termos. 
	 Conceitualmente, fatores psicossociais 
podem ser positivos ou negativos, apesar de 
serem geralmente associados a elementos que 
prejudicam a saúde (ILO, 1984). Uma minoria 
de revisões desta amostra selecionada trabalha 
com o conceito de fatores de proteção, ou 
protetivos, ou promotores de saúde (Boccio & 
Macari, 2014; S. A. Kim, Oh, Suh, & Seo, 2014; 
Kristman et al., 2016; Nock et al., 2013). O termo 
“fatores psicossociais” continua sendo utilizado 
principalmente como sinônimo de fatores de 
risco, corroborando a acepção da ILO de 1984 
(Backé et al., 2012; Burton et al., 2009; Gray et 
al., 2011; D. S. Kim & Kang, 2010; Koch et al., 
2014; J.-K. Park & Jang, 2010; Silva, Barros, 
Cunha, Carnide, & Santos, 2014; Solovieva et al., 
2013).
	 Quando se utiliza o termo “fator” ou “fator 
de risco psicossocial”, nem sempre há clareza 
sobre as variáveis que estão em investigação. 
Podem se tratar de aspectos individuais, do 
ambiente, do resultado da interação entre estes 
dois aspectos, de consequências da exposição a 
estes riscos, de elementos que contribuem para 
determinado agravo à saúde (Singh & Conroy, 
2017) ou a todas estas questões simultaneamente 
(Hwang & Hong, 2012; Nock et al., 2013; Thayer 
et al., 2010). Logo, nem todo “fator psicossocial” 
se refere a elementos ocupacionais (Farnacio et 
al., 2017). 
	 Características individuais referidas 
pelo termo “fator psicossocial” envolvem tanto 
componentes psicológicos, como coping, traços 
de personalidade e cognição; até características 
sociodemográficas como sexo, idade, religião, 
status e condição familiar e social, perpassando 
também por histórico clínico-médico de doenças 
hereditárias e condições de saúde física e mental 
(Lanfranchi & Duveau, 2008; Nock et al., 2013; 
Siegrist, 2011; Turgoose & Maddox, 2017). Ainda, 

ao se discutir “fatores psicossociais”, pode se 
falar de: riscos psicossociais ocupacionais; riscos 
psicossociais relacionados ao trabalho, porém não 
ocupacionais (Hoven & Siegrist, 2013; Kivimäki 
et al., 2006; Siegrist, 2011); e riscos psicossociais 
de ambientes fora do trabalho (Villalobos et al., 
2013). Com fatores psicossociais, também se 
encontra referência ao fenômeno do estresse 
em si, e até mesmo de agravos à saúde mental 
que podem advir do estresse, como depressão e 
ansiedade (Katsarou et al., 2013). Este termo tem 
sido utilizado para descrever todos os elementos 
que não são físicos e diretamente observáveis 
associados ao ambiente de trabalho (Deeney & 
O’Sullivan, 2009).
	 Outra consideração é a respeito do termo 
“estressor psicossocial”. Processos de estresse 
se referem a qualquer elemento percebido que 
o indivíduo considere estressor. Estressores, na 
vida de um indivíduo, podem ser ocupacionais ou 
relacionados ao trabalho, porém não ocupacionais, 
como, por exemplo, mercado e condições de 
trabalho (Kivimäki et al., 2006; Schnall et al., 
2016), relação trabalho-família (Rugulies et al., 
2017), condições socioeconômicas de contexto no 
qual as organizações do trabalho estão inseridas 
(Hoven & Siegrist, 2013; Siegrist, 2011) e até 
mesmo do trânsito (Eller et al., 2009). Estressores 
podem ser provenientes também de contextos 
sem relação estreita com o trabalho: financeiros, 
familiares, matrimoniais, ou do cotidiano da 
vida (Farnacio et al., 2017; Katsarou et al., 2013; 
Lanfranchi & Duveau, 2008; Schnall et al., 2016). 
Podem ser de situações atuais ou passadas, como, 
por exemplo, experiências de vida e traumas 
(Nock et al., 2013). Ainda, há os estressores que 
são de ordem social, da época vigente, comuns 
à sociedade moderna, sobre os quais as pessoas 
têm pouco controle direto; como o avanço da 
globalização e da tecnologia, excesso de estímulos 
cognitivos e processos de tomada de decisão cada 
vez mais intrincados (Belkić & Nedić, 2014; 
Hoven & Siegrist, 2013). O organismo reage ao 
estresse da mesma forma, independentemente da 
origem do estressor – se é ocupacional, doméstico, 
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familiar, ou de condições sociais e econômicas 
(Campos-Serna et al., 2013; Ilies et al., 2016; 
Vischer, 2007).

No contexto ocupacional, estressores 
podem ser de ordem física, química, biológica, 
de acidentes, ou mesmo psicossociais (Rashid 
& Zimring, 2008). Ainda que um estressor 
seja ocupacional, ele não necessariamente 
é psicossocial, visto que qualquer agente de 
risco que perturbe a homeostase do indivíduo 
é um estressor. Ainda que se queira enfatizar 
perspectivas cognitivas, com o intuito de afirmar 
que a “natureza do estressor é psicossocial” porque 
o processo pelo qual ele é percebido é de natureza
psicossocial (isto é, é um elemento percebido do 
ambiente processado pela cognição do indivíduo), 
isto é uma característica do processo do estresse e 
não do agente de risco em si. Este tipo de diálogo 
confunde e dificulta a tarefa de investigação de 
riscos psicossociais no trabalho de forma mais 
objetiva, inclusive em se tratando de perceber 
quais variáveis constituem o construto riscos 
psicossociais no trabalho (Weissbrodt & Giauque, 
2017). 

A diferença fundamental entre modelos 
clássicos, pautados na teoria do job strain 
e do estresse, e modelos emergentes, situa-
se principalmente na diversidade de riscos 
psicossociais identificados no contexto 
ocupacional que estes apresentam em relação a 
aqueles. O escopo aberto por Siegrist, no intuito 
de sinalizar que há outras variáveis de risco além 
daquelas previstas pelo modelo job strain (Hoven 
& Siegrist, 2013; Siegrist, 2011), é avançado 
por outros estudos organizacionais referentes 
à importância de aspectos como contrato de 
trabalho, qualidade de liderança, relações 
interpessoais (Kivimäki et al., 2006; Peiró & 
Rodríguez, 2008), clima de segurança, bullying, 
relação trabalho e família, perspectiva de carreira, 
competitividade, papéis laborais, insegurança 
no trabalho, remuneração, conteúdo e variedade 
de tarefas, e aspectos éticos nas relações de 
trabalho (Eller et al., 2009; Kristman et al., 2016; 
Nieuwenhuijsen et al., 2010; Schnall et al., 2016). 

Destacam-se o modelo de Justiça Organizacional 
e o modelo psicossocial de Copenhagen como 
expoentes. 

O modelo de Justiça Organizacional 
se baseia no pressuposto de que o clima 
organizacional da empresa é diretamente 
influenciado pelo tratamento interpessoal justo, 
pela confiança e reciprocidade nas relações 
humanas; bem como pela aplicação zelosa e 
imparcial das normas organizacionais (Lang 
et al., 2012; Peiró & Rodríguez, 2008; Van 
Laethem et al., 2013). Estudos referentes à justiça 
organizacional são encontrados antes dos anos 
2000, mas foi a partir dos estudos de Whitehall II, 
em 2005, que houve a associação entre aspectos 
deste modelo teórico e o estresse organizacional, 
tornando-a um dos modelos teóricos emergentes 
de riscos psicossociais no trabalho (Kivimäki et 
al., 2006; Rugulies et al., 2017). É referido como 
um modelo emergente porque há poucos estudos 
comprovando seu caráter preditor no adoecimento 
do trabalhador, inclusive em função de ser um 
modelo mais recente, quando comparado com os 
demais (Bonneterre et al., 2008; Eller et al., 2009; 
Ganster & Rosen, 2013).

O modelo psicossocial de Copenhagen 
é referido como sendo um dos modelos 
mais completos na investigação de aspectos 
psicossociais, e um dos mais adequados para 
embasar estratégias de saúde e segurança 
ocupacional, pela diversidade de riscos que 
investiga (Chirico, 2016; Deeney & O’Sullivan, 
2009; Villalobos et al., 2013). Este modelo 
embasa um dos instrumentos mais referidos na 
literatura, após o JCQ e o ERI, que é o Copenhagen 
Psychosocial Questionnaire (COPSOQ) (Koch 
et al., 2014). Já há uma segunda versão do 
questionário (Madsen et al., 2017), que inclusive 
engloba dimensões como respeito, justiça e 
conflitos emocionais como fatores psicossociais 
a serem avaliados (Burr, Pedersen, & Hansen, 
2011; Chirico, 2016). 

Uma das diferenças significativas 
nos modelos de gestão é referir-se aos riscos 
psicossociais como riscos ocupacionais a 
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serem gerenciados e minimizados, capazes de 
provocar acidentes e doenças tanto quanto riscos 
ocupacionais mais visíveis e consolidados na 
literatura em saúde e segurança do trabalho 
(Moraru, Băbuţ, & Popescu Stelea, 2014; Zoni 
& Lucchini, 2012). Desta forma, o termo “risco 
psicossocial” (psychosocial risk e hazard, em 
inglês) é utilizado com mais frequência do que 
termos como psychosocial stressor, factor ou 
mesmo risk factor. 
	 Se nos modelos emergentes, outros riscos 
psicossociais além da demanda e do controle 
são considerados, em modelos de gestão há 
mais avanços e, inclusive, preocupação com 
embasamentos legais. Aspectos do cotiano do 
trabalho já são considerados, como registro de 
horário de trabalho, licenças saúde e maternidade, 
combate às diferentes formas de discriminação e 
preconceito no trabalho. Salienta-se a necessidade 
de condutas humanizadoras, justas e respeitosas 
no ambiente de trabalho,n além de inclusão dos 
trabalhadores nas tomadas de decisão, progressão 
de carreira, respeito às minorias e às diferenças 
de gênero (Burr et al., 2011; Zoni & Lucchini, 
2012). A crítica ao que era abstrato e subjetivo 
nos modelos anteriores ganha caráter mais prático 
e aplicado nesses modelos (Biron & Karanika-
Murray, 2014).
	 Modelos de gestão buscam associar não 
apenas a minimização de riscos psicossociais no 
trabalho com agravos à saúde, mas também com 
o impacto organizacional negativo das perdas 
de produtividade e elevação de custos (Burr et 
al., 2011; Koukoulaki, 2014). Há preocupações, 
também, com que os riscos psicossociais sejam 
identificados exclusivamente por meio da 
percepção dos trabalhadores (Hwang & Hong, 
2012; Koukoulaki, 2014; Kristman et al., 2016; 
Singh & Conroy, 2017) e, para tanto, os modelos 
de gestão enfatizam medidas e parâmetros mais 
objetivos (Zoni & Lucchini, 2012). 
	 A ênfase no aspecto cognitivo - presente 
nas teorias do estresse, em especial no modelo 
transacional – é minimizada, em parte pela questão 
do viés do trabalhador e, por outro lado, porque 

gerir riscos ocupacionais significa monitorar 
indicadores objetivos do ambiente de trabalho 
(Biron & Karanika-Murray, 2014; Koukoulaki, 
2014).  Tal perspectiva visa a corroborar o conceito 
de “risco psicossocial” como risco ocupacional, 
com potencial intrínseco para causar dano, 
independentemente da interação com aspectos 
individuais (International Labour Organization, 
2017; Kumar & Kumar, 2008). Frente a isso, 
tenta-se reduzir o viés do risco percebido pelo 
uso do termo “risco psicossocial relacionado ao 
trabalho”, ao invés de “fator psicossocial”. Os 
termos hazard e risks são utilizados, ao invés 
de stressors (estressores), quando se aborda tais 
agentes (Rick et al., 2001). Essa perspectiva 
representa um corte importante com teorias do 
estresse clássicas, incluindo as perspectivas 
modernas de Karasek e Siegrist, por caracterizar 
riscos psicossociais como agentes que existem no 
ambiente independentemente da percepção. 
Não surpreende a aproximação da Ergonomia 
com a investigação de riscos psicossociais, sob 
a ótica de gestão de saúde ocupacional (Boccio 
& Macari, 2014; Lang et al., 2012; Zare, Croq, 
Hossein-Arabi, Brunet, & Roquelaure, 2016). 
O foco de estudo da Ergonomia tende a ser os 
riscos mais diretamente observáveis, contra os 
quais os riscos psicossociais encontram relativa 
invisibilidade e menor poder de explicação de 
doenças (Kim & Kang, 2010; Moraru et al., 
2014; Waters, Genaidy, Viruet, & Makola, 2008; 
Zare et al., 2016). Contudo, há evidências de que 
são tão ou mais responsáveis pelo adoecimento 
musculoesquelético dos trabalhadores do que a 
sobrecarga física de trabalho, o que fortalece a 
necessidade de se gerir esse tipo de risco (Gray 
et al., 2011; Lanfranchi & Duveau, 2008; J.-K. 
Park & Jang, 2010; J. Park et al., 2011; Silva et 
al., 2014). 
	 Um dos termos utilizados para tentar 
definir estes riscos ‘invisíveis” é o termo 
“ambiente de trabalho psicossocial” (psychosocial 
work environment). Um ambiente de trabalho 
psicossocialmente pobre é definido por condições 
muitas vezes intangíveis e nem sempre fáceis de 
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verificação, como: relações interpessoais, injustiça 
social, comportamentos negativos e/ou agressivos, 
remoção de responsabilidades e competências, 
exclusão social (Burr et al., 2011; Skogstad et 
al., 2011; Weissbrodt & Giauque, 2017). Pode-se 
encontrar, ainda, o termo “condições psicossociais 
do ambiente de trabalho” e outros similares. 
	 O termo risco psicossocial foi trazido à tona 
por estudiosos de programas de gerenciamento de 
riscos psicossociais, destacando-se o PRIMA-
EF (Stravoula Leka, Jain, Cox, & Kortum, 
2011; Stravoula Leka et al., 2015). Trata-se, 
provavelmente, do programa de gerenciamento 
de riscos psicossociais no trabalho mais notório. 
Outros programas também se destacaram: o 
Management Standard for Work-Related Stress 
(Inglaterra), START (Alemanha); SOBANE 
(Screening, Observation, Analysis, Expertise – 
Bélgica) e INAIL-ISPESL (National Institute 
for Prevention and Safety at Work – Itália) 
(Bonneterre et al., 2008; Chirico, 2016; Stravoula 
Leka et al., 2015; Villalobos et al., 2013). Os 
modelos de gerenciamento mais referidos são 
europeus, muito em função do avanços no 
desenvolvimento de políticas e legislações sobre 
riscos psicossociais no trabalho  (Deeney & 
O’Sullivan, 2009; Leka et al., 2011, 2015; Zoni 
& Lucchini, 2012). Há a necessidade de revisão 
de aspectos destas legislações, pois gerenciar 
riscos psicossociais deve resultar em melhorias 
concretas e não ser apenas uma discussão de 
ideias (Biron & Karanika-Murray, 2014; Peiró & 
Rodríguez, 2008; Weissbrodt & Giauque, 2017).
Tanto o termo “fator de risco psicossocial”, quanto 
o termo “risco psicossocial” são utilizados pelas 
principais agências e referências internacionais 
(International Labour Organization, 2017; Leka, 
& Cox, 2008; Leka, Jain, Iavicoli, & Di Tecco, 
2015). Salienta-se a necessidade de saber utilizá-
los, ciente de seu significado, sem tomá-los 
como sinônimos. Entende por riscos (hazards/
risks) psicossociais as características da gestão 
e da organização do trabalho com potencial 
nocivo à saúde do trabalhador (Farnacio et al., 
2017; Stravoula Leka et al., 2011). Ainda que a 

resposta de cada trabalhador varie, o potencial 
nocivo é intrínseco ao trabalho. Fator psicossocial 
(psychosocial factor) compreende que o risco 
ao qual trabalhador está exposto terá um efeito 
modificado pela influência de suas características 
pessoais ou subjetivas (Park & Jang, 2010; Zoni 
& Lucchini, 2012). Logo, o fator não é o risco 
em si, mas sim o risco processado, com potencial 
para ser protetivo (protective factor) ou nocivo  
(risk factor) (Nock et al., 2013). 
	 As características pessoais ou subjetivas 
podem ser de natureza biológica ou psicológica 
(Bekker, Rutte, & Van Rijswijk, 2009; Turgoose 
& Maddox, 2017), que envolve um condição geral 
de saúde e ou de interação no grupo de trabalho 
(Skogstad et al., 2011). Elas influenciam o modo 
como o trabalhador percebe e avalia o risco, assim 
como o predispõe ao estresse (Eddy, Wertheim, 
Kingsley, & Wright, 2017; Pereyra Girardi et 
al., 2011; Rashid & Zimring, 2008; Szerencsi 
et al., 2012). A avaliação de riscos requer que 
seja descrito o modo como o risco é avaliado, 
pois há distinção entre resultados daquilo que é 
mensurado objetivamente no ambiente e o que é 
avaliado por meio da percepção do trabalhador, 
ainda que os dois métodos possam ser combinados 
(Bonneterre et al., 2008; Burton et al., 2009).
	 É importante avaliar tanto os riscos 
psicossociais, que são as características de gestão 
e processo de trabalho que agridem a saúde (Post 
Sennehed et al., 2017; Shaw, van der Windt, Main, 
Loisel, & Linton, 2009), quanto os fatores de 
risco psicossociais, que são o produto da resposta 
do trabalhador frente aos riscos, mediante suas 
capacidades individuais de enfrentamento (Park 
& Jang, 2010; Rashid & Zimring, 2008) são 
conceitos que necessitam de aprimoramento 
conceitual e de instrumentação dimensionada à 
suas distinções e escopo de validade.
	 No plano prático, contudo, é cada vez 
saliente a necessidade de se avaliar tanto os riscos 
psicossociais quanto os riscos ocupacionais, 
tendo em vista a finalidade e especificidades 
em seu emprego (Moraru et al., 2014). Isso 
envolve a avaliação de riscos e de fatores de 
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riscos relacionados de natureza ocupacional ou 
provenientes de outros contextos, distante do 
escopo de gerenciamento da organização (Belkić 
& Nedić, 2014; Bovenzi et al., 2017; Peiró & 
Rodríguez, 2008). Entretanto, nem sempre o 
risco psicossocial ocupacional pode ser avaliado 
objetivamente por meio de instrumentos objetivos, 
sendo acessível, às vezes, somente pelo relato do 
trabalhador (Skogstad et al., 2011). Entretanto, é 
necessário o cuidado na magnitude da influência 
de aspectos pessoais ou subjetivos na avaliação de 
riscos, a fim de minimizar variáveis de confusão 
(Belkić & Nedić, 2014). 

Assim, com base no estudo da literatura 
especializada, é possível  definir riscos 
psicossociais ocupacionais como exigências 
ou condições de trabalho com potencial para 
provocar constrangimentos e danos pessoais 
(Stravoula Leka et al., 2015; Weissbrodt & 
Giauque, 2017). São originários das condições de 
trabalho, têm, portanto, delimitação no ambiente 
ocupacional e implicam na capacidade da 
organização em gerenciá-los (Moraru et al., 2014; 
Biron & Karanika-Murray, 2014; Weissbrodt & 
Giauque, 2017). Utilizar este termo é diferente de 
se trabalhar com riscos psicossociais relacionados 
ao trabalho, ainda que este último seja o mais 
referido na literatura. Riscos psicossociais 
relacionados ao trabalho não necessariamente 
emergem do ambiente ocupacional, mas de outros 
ambientes sociais pelos quais o trabalhador 
transita, e o processo de gerenciamento de riscos 
provenientes destas fontes é mais delicado 
e intangível para a organização. Já os riscos 
psicossociais ocupacionais são parte da agenda de 
gestão de riscos ocupacionais da organização.

Conclusões

O conceito mais utilizado na discussão de 
riscos psicossociais ainda é o “fator psicossocial”, 
que se relaciona com o conceito clássico trazido 
pela ILO, o qual enfatiza que tais riscos são 
um produto da interação entre características 
do ambiente e características individuais do 

trabalhador. Ressalta-se, contudo, que, cada vez 
mais, busca-se explicar riscos psicossociais por de 
critérios mais objetivos, entendendo e avaliando 
riscos psicossociais como riscos ocupacionais 
(Moraru et al., 2014; Waters et al., 2008; Zare et 
al., 2016). O termo estressores psicossociais ainda 
é bastante utilizado (Ganster & Rosen, 2013), 
apesar de críticas de que este termo desconsidera 
uma gama de estressores do ambiente de trabalho 
que não tem natureza psicossocial (Backé et al., 
2012; Kraatz et al., 2013). Nas perspectivas do 
estresse, agir deste modo é reduzir o escopo do 
estudo de estressores ocupacionais, que podem ser 
de diversas ordens: físicos, químicos, biológicos 
(Park et al., 2011). 

Na perspectiva de gestão de riscos 
ocupacionais, estudar riscos psicossociais com 
origem ocupacional e diferenciá-los de outros 
riscos ocupacionais, e de riscos psicossociais 
não relacionados ao trabalho, é uma inovação 
e um desafio (Stravoula Leka et al., 2011, 
2015). Estresse, violência e bullying podem ser 
considerados resultantes da exposição a estes 
riscos (Koukoulaki, 2014); logo, trabalhar para 
minimizar essas consequências tem pouco efeito, 
senão trabalhar para erradicar os agentes de risco 
ocupacional. Perspectivas de gestão enfatizam que 
determinadas características do ambiente possuem 
potencial próprio para causar danos à saúde, 
como qualquer outro risco ocupacional (Lapointe 
et al., 2013; Taylor, Goode, George, & Cook, 
2014; Violante et al., 2015), independentemente 
da influência da subjetividade do trabalhador 
(Burton et al., 2009; Hasle, 2014; Waters et al., 
2008).

Apesar de que as teorias do estresse 
são as mais proeminentes no estudo de riscos 
psicossociais, é importante considerar a ênfase 
dessas teorias nas características percebidas do que 
em riscos reais no ambiente de trabalho (Belkić & 
Nedić, 2014; Eddy et al., 2017). Modelos teóricos 
mais recentes têm trabalhado com a investigação 
de aspectos objetivos e mensuráveis no ambiente 
de trabalho. Estudar riscos psicossociais encontra 
forte relação com as práticas em segurança do 
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trabalho, que visa a minimizar riscos ocupacionais 
aos quais os trabalhadores estão expostos 
(Kumar & Kumar, 2008; Stravoula Leka et al., 
2015; Weissbrodt & Giauque, 2017; Zare et al., 
2016); ao passo em que estudar fatores de risco 
psicossociais no trabalho ainda é relevante sob 
a ótica da saúde do trabalhador, que adoece e 
sofre mediante exposição a determinados riscos 
(Kristman et al., 2016; Nieuwenhuijsen et al., 
2010; Rugulies et al., 2017; Singh & Conroy, 
2017).
	 Esta revisão procurou avançar na análise 
crítica dos diferentes termos para nomear 
riscos psicossociais no trabalho e suas bases 
teóricas. Contudo, fatores, fatores de risco, 
riscos, condições psicossociais de trabalho e 
estressores ainda são tratados como termos 
sinônimos (Eller et al., 2009; Villalobos et al., 
2013). Sugere-se aprofundamento dos estudos 
em termos metodológicos, procurando discutir 
a operacionalização de construtos e de métodos 
de mensuração de riscos psicossociais e sua 
consistência em produzir conhecimento relevante 
ao estudo dos fatores humanos no trabalho. 
Também se sugere a melhor investigação de 
fatores de proteção psicossocial no trabalho, 
conceito discutido há décadas, mas ainda 
embrionário em termos de discussão na literatura 
(Boccio & Macari, 2014; Ilies et al., 2016; Nock 
et al., 2013), em comparação com fatores de risco 
psicossociais no trabalho. 
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